
      

 

 

  

 

 
 

 

 

Parecer da Comissão de Constituição, Justiça e Redação Final 

 

 

Matéria: Projeto de Lei nº 019/2021 

 

 

Objeto: Reconhece a prática da atividade física e do exercício físico como 

essenciais para a população de Flores da Cunha em estabelecimentos prestadores de serviços 

destinados a essa finalidade em tempos de crises ocasionadas por moléstias contagiosas ou 

catástrofes naturais. 

 

 

O Projeto de Lei, ora analisado, foi encaminhado pelo Vereador Sr. Vitório 

Francisco Dalcero, e objetiva reconhecer a prática da atividade física e do exercício físico 

como essenciais para a população de Flores da Cunha em estabelecimentos prestadores de 

serviços destinados a essa finalidade em tempos de crises ocasionadas por moléstias 

contagiosas ou catástrofes naturais. Segundo a exposição de motivos, o presente projeto tem 

como objetivo garantir a essencialidade da atividade física e do exercício físico, 

especialmente na garantia do funcionamento de estabelecimentos prestadores de serviço 

destinados a essa finalidade pela população, contribuindo com o processo de qualificação da 

prestação dos serviços em saúde ofertados por profissionais da Educação Física.  

O autor do presente Projeto também sustenta que na opinião da Sociedade 

Brasileira de Medicina do Exercício e do Esporte (SBMEE) sobre exercício físico e o Corona 

vírus (COVID-19), ratifica o entendido do meio científico quanto a importância e os 

benefícios da prática de atividades físicas para: melhora da função imunológica, otimizando 

as defesas do organismo diante de agentes infecciosos; redução das chances de pessoas 

fisicamente ativas apresentarem doenças como: diabetes, hipertensão e outras doenças 

cardiovasculares, patologias crônico-degenerativas, que elevam os riscos de morte quando da 

infecção pelo novo Corona vírus; o tratamento e controle destas citadas doenças, pois 

pacientes descompensados são ainda mais suscetíveis às complicações e agravamentos da 

infecção pela COVID-19. 

O Nobre Edil, legisla no sentido de reconhecer como essencial para a população 

de Flores da Cunha a prática de atividade física, ministrado por profissional habilitado.  

No que tange à competência material, administrativa, para cuidar da saúde, a 

Carta Magna definiu-a como comum a todos os Entes Federados (art. 23, II CF). 

Contudo, dado o contexto decorrente da pandemia, o Congresso Nacional editou 

em 06 de fevereiro de 2020, a Lei Federal nº 13.979, que dispõe sobre às medidas para o 

enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do 

coronavírus responsável pelo surto de 2019”, a qual, por sua vez, foi alterada pela MP nº 

926/2020. 

A MP nº 926/2020, convertida na Lei nº 14.035/2020, que, dentre outras 

disposições, acrescentou o § 9º ao art. 3º para dispor que a adoção das medidas previstas neste 



      

 

 

  

 

 
 

artigo, deverá resguardar o abastecimento de produtos e o exercício e o funcionamento de 

serviços públicos e de atividades essenciais, assim definidos em decreto da respectiva 

autoridade federativa. 

Nesse sentido, cabe observar o Parecer Jurídico a Ordem Técnica número 

6.907/2021 oriunda do Instituto Gamma de Assessoria a Órgãos Públicos (IGAM), em 

destaque: 
III. Pelo exposto, apura-se que a matéria, em análise, encontra obstáculo constitucional para 

sua apreciação legislativa, na medida em que o tema, nela tratada, somente pode ser 

legislativamente proposto pelo Chefe do Poder Executivo. 

 

Frisa-se também, segundo o mesmo Parecer Jurídico a Ordem Técnica 

6.907/2021 deste Instituto, “que o obstáculo do Projeto de Lei, em análise, é o exercício da 

sua iniciativa, o que pode ser contornado se a matéria for proposta pelo Executivo Municipal. 

Portanto, a matéria pode ser enviada ao Prefeito como indicação, nos termos do Regimento 

Interno da Casa”. Ao encontro, o Parecer Jurídico desta Casa Legislativa em análise da 

presente matéria, destaca a Lei Federal no. 13.979/2020 em seu artigo 3o, §9º, e observa, “que 

a competência para incluir ou excluir atividades do rol de atividades essenciais, é privativa do 

Poder Executivo, o qual passará posteriormente, à análise dos Edis”. 

Ademais, com a publicação da Lei Estadual n° 15.603, de 23 de março de 2021, 

reconhecendo a prática da atividade física e do exercício físico como essenciais em todo o 

território do Estado do Rio Grande do Sul, entende-se desnecessária a regulamentação de 

mesma matéria em âmbito municipal. 

Diante do exposto, e em conformidade com os pareceres técnicos, opina-se pelo 

PARECER CONTRÁRIO à tramitação do Projeto de Lei nº 019/2021. 

 

 

Câmara de Vereadores de Flores da Cunha, 22 de abril de 2021. 

 

 

 

 

Vereador Luiz André de Oliveira 

Relator  

 

 

 

 

Vereador Diego Tonet           Carlos Roberto Forlin 

         Presidente                                Vereador 


